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Resumo: Este artigo demonstra uma possível relação entre a cultura material registrada na área 
arqueológica do Seridó – RN/PB com a cultura material descrita de um grupo etno-histórico, ou 
proto-histórico, que habitou o Seridó potiguar desde épocas remotas – mais de 7000 A.P., 
segundo dados linguísticos – até a segunda metade do século XVII: os Tarairiú. Esta proposta de 
pesquisa mostra-se viável pela relação espacial verificada entre os dados etno-históricos e o 
registro arqueológico identificados na região seridoense. 
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Abstract: This paper demonstrates a possible relationship between the recorded material culture 
in the archaeological area of Seridó - RN/PB, with the described material culture of a 
ethnohistorical or protohistoric group, which inhabited the Potiguar Seridó, since ancient times – 
more than 7000 B. P., according to linguistic data – until the second half of the Seventeenth 
Century (XVII): the Tarairiú. This researching proposal proves been viable by the spatial 
relationship observed between etnohistóricos data and the archaeological record identified in the 
Seridó region. 
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Introdução 
Este artigo é o resultado de mais de dez anos de observação, estudos e participação em 
projetos desenvolvidos pelo Núcleo de Estudos Arqueológicos da Universidade Federal de 
Pernambuco (NEA/UFPE) e pela Fundação Seridó, na área arqueológica do Seridó1, nos estados 
do Rio Grande do Norte e Paraíba. Tais atividades permitiram o acesso a uma gama de 
informações, oriundas dos mais diversos ramos das ciências humanas; especialmente a 
arqueologia, a etno-história e a linguística. 
A confrontação desses dados levou à formulação das questões que norteiam a 
proposição de uma linha de pesquisa. Estas questões são decorrentes de lacunas observadas no 
registro arqueológico e algumas recorrências percebidas no registro documental histórico sobre a 
região do Seridó potiguar. 
Uma lacuna no registro arqueológico nesta área, a qual deve aqui ser destacada, é a 
ausência do registro de sítios arqueológicos que pudessem ser relacionados às populações 
indígenas que ocuparam a região. Tais populações sobreviveram até a segunda metade do século 
XVII, quando as frentes pecuaristas coloniais se estabeleceram nos sertões semiáridos do 
Nordeste brasileiro.  
Aqui, pretende-se demonstrar uma possível relação entre a cultura material registrada na 
região (figuras 1 e 3) com a cultura material descrita de um grupo etno-histórico2, ou proto-
histórico, que habitou o Seridó potiguar desde épocas remotas – mais de 7000 A.P., segundo 
dados linguísticos3 – até a segunda metade do século XVII: os Tarairiú4 (figura 2). Esta proposta 
                                                          
1 “[Consiste em uma] categoria de entrada para o início e a continuidade sistemática de uma pesquisa, [a qual] deve 
ter limites flexíveis dentro de uma unidade ecológica que participe das mesmas características geo-ambientais. Com o 
andamento das pesquisas e o estudo sistemático dos sítios arqueológicos, podem se obter crono-estratigrafias fatíveis 
de determinarem ocupações humanas espaço-temporais, demonstrativas da permanência humana (...) [dos] processos 
de adaptação (...) e [do] aproveitamento de recursos. Chegados a essa etapa do conhecimento, podemos fixar a 
existência de um enclave pré-histórico, como categoria de saída. Assim, as áreas arqueológicas teriam limites 
geográficos, entretanto que, os enclaves pré-históricos têm categoria cultural e cronológica”. Ver: MARTIN, 
Gabriela. Fronteiras Estilísticas e Culturais na arte rupestre da Área Arqueológica do Seridó (PB, RN). Clio – Série 
Arqueológica, v. 1, n. 16, 2003. p. 13. (Impressa); MARTIN, Gabriela. Pré-história do Nordeste do Brasil. 
Recife: Ed. UFPE, 2008. p. 89. 
2 População ameríndia a qual só se tem acesso através da documentação histórica. 
3 URBAN, Greg. A história da cultura brasileira segundo as línguas nativas. In: CUNHA, M. C. da. (org.). História 
dos Índios no Brasil. São Paulo: Cia. das Letras, 1998. 
4 Ver: LOPES, Fátima Martins. Missões religiosas: índios, colonos e missionários na colonização da Capitania do 
Rio Grande do Norte. 1999. 210 f. Dissertação (Mestrado em História) – Centro de Filosofia e Ciências Humanas, 
Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 1999; MEDEIROS, Ricardo Pinto de. Povos indígenas do sertão 
nordestino no Período Colonial: descobrimentos, alianças, resistências e encobrimento. FUMDHAMentos, v. 1, 
n. 2, p. 9-52. São Raimundo Nonato: FMHA/Centro Cultural Sérgio Motta, 2002; MEDEIROS FILHO, Olavo de. 
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analítica foi possível mediante a uma relação espacial verificada entre os dados etno-históricos 
obtidos e o registro arqueológico da área do Seridó5; como será apresentado no desenvolver do 
presente texto. 
                                                                                                                                                                                     
Índios do Açu e Seridó.  Brasília: Editora do Senado, 1984; PIRES, M. Idalina da Cruz. A Guerra dos Bárbaros: 
resistência e conflitos no nordeste colonial. Recife: Ed. UFPE, 2002.; POMPA, Cristina. Religião como tradução: 
missionários, Tupi e Tapuia no Brasil colonial. Bauru: EDUSC, 2003.; PUNTONI, Pedro. A guerra dos bárbaros: 
povos indígenas e a colonização do sertão nordeste do Brasil, 1650-1720. 2008. 254 f. Tese (Doutorado em História 
Social) – Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1998.; SANTOS 
JÚNIOR, Valdeci dos. Os índios tapuias do Rio Grande do Norte: antepassados esquecidos. Mossoró: Fundação 
Vingt-un Rosado, 2008. 
5 BORGES, Fábio Mafra. Os Sítios Arqueológicos Furna do Umbuzeiro e Baixa do Umbuzeiro: caracterização 
de um padrão de assentamento na área arqueológica do Seridó – Carnaúba dos Dantas – RN, Brasil. 2010. 235 f. 
Tese (Doutorado em Arqueologia) – Centro de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Pernambuco, 
Recife, 2010. 
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Figura 1 – Material arqueológico da área arqueológica do Seridó.
 
Fonte: Foto de Gabriela Martin. 2008 (A); Fábio Mafra. 2009 (B); Fábio Mafra. 2009 (C); Gabriela Martin. 2008 (D); 
Gabriela Martin. 2008 (E); Gabriela Martin. 2008 (F); Gabriela Martin. 2008 (G).6 
 
 
                                                          
6 MAFRA, Fábio; MARTIN, Gabriela. Material arqueológico da área arqueológica do Seridó. 2008. 1 fotografia. 
Detalhes da imagem: A) Pingentes de ossos de cervídeos, sítio arqueológico Pedra do Alexandre (Fonte: MARTIN, 
2008; B) Pingente lítico (quartzo verde), pertencente a colecionador particular (Fonte: MAFRA, 2009); C) Conjunto 
de pingentes líticos, proximidades do Açude Municipal de Carnaúba dos Dantas (Fonte: MAFRA, 2009); D) 
Machados polidos identificados na área arqueológica do Seridó (Fonte: MARTIN, 2008); E), F) e G) Pontas líticas 
lascadas em sílex e quartzo, área arqueológica do Seridó (Fonte: MARTIN, 2008). 
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Figura 2 – Homem Tapuia, pintado por Albert Eckhout, século XVII. 
 
Fonte: Wikimedia Commons.7 
 
 
Figura 3 – Grafismo antropomórfico representando uso de armas: propulsor de dardos.  
Sítio arqueológico Xique-xique II, Carnaúba dos Dantas (RN). 
 
Fonte: Foto de Gabriela Martin. 2008. 8 
                                                          
7 WIKIMEDIA COMMONS. Homem Tapuia, pintado por Albert Eckhout, século XVII. 1 fotografia. Disponível 
em: https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Brazilian_Tapuia.jpg. Acesso em: 9 set. 2018. 
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Dados arqueológicos 
A cronoestratigrafia para a área arqueológica do Seridó demonstra um povoamento 
antigo, com datas em torno de ± 9400 A. P. Esta idade foi obtida em um enterramento infantil 
escavado no sítio Pedra do Alexandre, e as estruturas de combustão escavadas no sítio Mirador 
de Parelhas, ambos no Rio Grande do Norte9. As ocupações finais, nos sítios até então 
escavados, foram estimadas em torno de ± 1000 A. P. a 2500 A. P10. No entanto, a data de 479 ± 
27 A. P. (530-455 cal A. P. – CSIC-2062), recentemente obtida para o sítio arqueológico Casa 
Santa e os sítios lito-cerâmicos, recém-registrados11,12, podem indicar uma continuidade da 
ocupação humana até períodos históricos. 
Esse contexto de ocupação pré-histórica afina-se com alguns dados oriundos de outras 
áreas das ciências humanas. Este fato nos leva a refletir sobre possíveis correlações étnicas entre 
os contextos arqueológicos e etno-históricos. As principais fontes utilizadas para esse exercício de 
reflexão foram: a linguística, a etno-histórica e, claro, a arqueológica. Segundo os dados 
linguísticos levantados para o semiárido potiguar, a região do Seridó estava povoada por uma 
população falante de uma língua isolada, que pode ter uma duração temporal de mais de 7000 
anos: os Tarairiú13. Quanto aos dados etno-históricos e os registros documentais, as 
características culturais, possíveis de serem relacionadas a estes grupos proto-históricos, 
apresentam uma profunda similaridade com a cultura material coletada em contextos 
arqueológicos na área arqueológica do Seridó. 
                                                                                                                                                                                     
8 MARTIN, Gabriela. Grafismo antropomórfico representando uso de armas: propulsor de dardos. Sítio 
arqueológico Xique-xique II, Carnaúba dos Dantas (RN). 2008. 1 fotografia.  
9  MARTIN, Pré-história do Nordeste do Brasil. 
10 Ver: Idem; MUTZENBERG, Demétrio da S. Gênese e ocupação pré-histórica do Sítio Arqueológico Pedra 
do Alexandre: uma abordagem a partir da caracterização paleoambiental do Vale do Rio Carnaúba – RN. 2007. 142 
f. Dissertação (Mestrado em Arqueologia) – Centro de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de 
Pernambuco, Recife, 2007. 
11 No sítio arqueológico Baixa do Umbuzeiro, trabalhado na tese de doutorado do presente autor, obteve-se a data 
de 5434 ± 1173 anos  através da técnica da Luminescência Opticamente Estimulada (LOE) e de 5.344 ± 1105 anos 
através da técnica de Termoluminescência (TL). A partir dos teores destes radionuclídeos, obteve-se o valor da taxa 
de dose anual de 3,32 ± 0,59 mGy/ano. O valor médio da dose acumulada DAC, obtido a partir das medidas das 
cinco amostras foi de 12,5±1,5 Gy, forneceu uma idade para a fogueira 1 de aproximadamente 3761±811 anos. Ver: 
BORGES, op. cit. 
12 Ver: MARTIN, Gabriela et al. Levantamento arqueológico na área arqueológica do Seridó – Rio Grande do Norte 
– Brasil: Nota prévia. Clio – Série Arqueológica, v. 2, n. 23, 2008. (Impressa); NOGUEIRA, Mônica Almeida 
Araújo. Ocupações pré-históricas a céu aberto no Vale do Rio da Cobra – Carnaúba dos Dantas e Parelhas – 
RN. 2017. 315 f. Tese (Doutorado em Arqueologia) – Centro de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade 
Federal de Pernambuco, Recife, 2017. 
13 URBAN, op. cit. 
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Estes fatos permitem traçar um paralelo entre dados arqueológicos e dados etno-
históricos que, na medida do possível, possibilitam propor a definição de um componente 
cultural para a área em estudo e, com isso, caminhar em direção à definição de um enclave pré-
histórico14. O longo período de ocupação, com mais de 6800 anos, quando contrastado com os 
dados oriundos dos estudos dos registros gráficos, conduziu Gabriela Martin a estabelecer uma 
hipótese de múltiplas levas de povoamento para a região15. No entanto, análises posteriores dos 
dados obtidos em outros sítios escavados têm apontado para uma continuidade cultural, dada a 
ausência de rupturas tecnológicas marcantes no registro arqueológico evidenciado. 
Um fato que pode ser ressaltado é a percepção de uma regularidade nas práticas 
funerárias do sítio Pedra do Alexandre (figura 4), mesmo considerando-se a diversidade 
tipológica registrada16:  
O ritual de sepultamento é geralmente ligado à abertura de uma cova, 
arrumação de blocos do próprio abrigo de modo a acomodar o morto, 
geralmente em decúbito lateral, ou seus restos esqueletais já desarticulados, 
seguido de uma proteção através da deposição de blocos sobre o corpo, sendo 
posteriormente realizada uma fogueira sobre o morto. Justamente nos restos e 
cinzas das fogueiras é que os materiais arqueológicos estão concentrados (...). 
Além desses materiais é muito frequente a associação das fogueiras com restos 
de animais de pequeno porte.17 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
14 MARTIN, Pré-história do Nordeste do Brasil. 
15 Ver: Idem.; MUTZENBERG, op. cit. 
16 Ver: SILVA, Daniela Cisneiros. Práticas funerárias na Pré-história do Nordeste do Brasil. 2003. f. Dissertação 
(Mestrado em Arqueologia) – Centro de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 
2003.; MUTZENBERG, op. cit. 
17 MUTZENBERG, op. cit., p. 116. 
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Figura 4 – Sepultamento 1 (secundário e coletivo) e sepultamento 2 (primário). Sítio arqueológico Pedra do 
Alexandre, Carnaúba dos Dantas (RN). 
 
Fonte: Foto de Gabriela Martin. 1991.18 
Outro dado relevante, sobre os enterramentos do Pedra do Alexandre, diz respeito às 
análises antropométricas realizadas por Marília Carvalho de Mello e Alvim e equipe (1995/1996), 
nos restos esqueletais coletados.  Os resultados obtidos apontam para uma continuidade 
populacional, desde as datas mais antigas até as mais recentes, com variações osteológicas 
esperadas no interior de uma população aparentada19. Estes fatos sugerem uma continuidade 
                                                          
18 MARTIN, Gabriela. Sepultamento 1 (secundário e coletivo) e sepultamento 2 (primário). Sítio arqueológico Pedra 
do Alexandre, Carnaúba dos Dantas (RN). 1991. 1 fotografia.  
19ALVIM, Marília C. de M.; UCHÔA, Dorath P.; SILVA, Francisco S. M. da. Osteobiografia da população pré-
histórica do abrigo Pedra Do Alexandre, Carnaúba Dos Dantas, RN. Clio – Série Arqueológica, v. 1, n. 11, p. 17-
42, 1995/1996. (Impressa). 
Sepultamento 1 
Sepultamento 2 
  
Revista Nordestina de História do Brasil, Cachoeira, v. 2, n. 4, jan./jun. 2020. 
DOI: 10.17648/2596-0334-v2i4-1924 
 
 
 
 
 
  
92 
populacional e um desenvolvimento autóctone para as populações pré-históricas que habitaram a 
área arqueológica do Seridó.  
Os dados advindos do material cerâmico indicam uma forte relação com a Tradição 
Pedra do Caboclo20, em sua variante regional denominada cerâmica Papeba21. Segundo José 
Proenza Brochado, esta primeira leva de dispersão da tecnologia cerâmica se deu a partir da 
difusão de traços culturais. Ou seja, através da transmissão da tecnologia entre grupos históricos e 
culturalmente distintos, a partir dos mais diversos meios de contato. No entanto, ainda não é 
possível descartar a hipótese, já sugerida durante o Programa Nacional de Pesquisas 
Arqueológicas (PRONAPA), de que essas indústrias ceramistas possam ter uma origem 
autóctone e independente, sem a necessidade de um fenômeno de difusão de traços culturais22. 
 
Dados etno-históricos 
Apesar dos limites evidentes, e que devem ser respeitados durante o processo analítico 
aqui proposto, o quadro apresentado permite traçar um paralelo entre os dados arqueológicos e 
etno-históricos, ao menos no que diz respeito à formulação de hipóteses contrastáveis. Dessa 
maneira, o objetivo deste artigo é reconstituir o território e os limites espaciais manejados pelos 
Tarairiú a partir dos dados etno-históricos23, para que possam ser utilizados como “pano de 
fundo” para a análise arqueológica do Seridó potiguar. Nesse sentido, para melhor apresentação 
dos mesmos, eles foram divididos em: 1) Caracterização do território de domínio Tarairiú; 2) 
Caracterização do ciclo anual de subsistência do grupo e 3) Evidenciar dados que apontem para 
uma longa adaptação ao ambiente semiárido potiguar. 
                                                          
20 BROCHADO, José Proenza. An ecological model of the spread of pottery and agriculture into eastern 
South America. 1984. 573 f. Tese (Doutorado em Antropologia) – University of Illinois at Urbana-Champaign, 
Urbana, 1984. 
21 MARTIN, Pré-história do Nordeste do Brasil. 
22 ROBRAHN-GONZÁLEZ, Erika M. Regional pottery-making groups in southern Brazil. Antiquity, 
Durham, v. 72, n. 277, p. 616-624, 1998. Disponível em: antiquity.ac.uk/ant/072/Ant0720616.htm. Acesso em: 21 
jun. 2008. 
23 Os principais cronistas que deixaram registros sobre os Tarairiú foram: Gabriel Soares de Souza (1587), Jorge 
Marcgrave (1610-1644), Ambrósio Fernandes Brandão (1618), Hessel Gerritz (1628), Zacharias Wagner (1634-1640), 
Jacob Rabi (1637), Joannes de Laet (1637), Elias Herckman (1639), Gaspar Barleus (1647), Rodolfo Baro (1647), 
Pierre Moreau (1651), Guilhermo Piso (1658), Joan Nieuhof (1682), Frei Martinho de Nantes (1706) e Pedro 
Carrilho de Andrade (final do século XVII). Ver: MEDEIROS FILHO, op. cit. As informações culturais descritas 
neste segmento tiveram como base as descrições realizadas por estes cronistas. Por este motivo, no decorrer do 
texto, como no primeiro capítulo, só foram citados em casos que se mostraram necessários, no processo de 
referendamento das informações aqui arroladas. Neste caso, por uma questão de direitos autorais, foram citadas 
apenas as fontes secundárias utilizadas na síntese etno-histórica apresentada. Ver: Idem. 
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Esses dados etno-históricos, oriundos tanto de fontes primárias como de fontes 
secundárias, na verdade formam um “quebra-cabeça” de informações de difícil manejo, mas que, 
no entanto, permitem a delimitação de um esboço grosseiro do que seria a espacialidade do grupo 
em questão. A maioria dessas informações é decorrente de fontes primárias holandesas. No 
entanto, é nas fontes secundárias que se debruçaram sobre o estudo dessas populações do 
interior do Nordeste do Brasil que encontramos as sínteses que guiaram a argumentação aqui 
apresentada. 
O primeiro conjunto de obras que podem ser citadas são os trabalhos de Thomas 
Pompeu Sobrinho (1934 – 1942). Baseando sua pesquisa, principalmente, no relato de Elias 
Herckman, Pompeu Sobrinho24 conseguiu identificar dois grupos culturais distintos, 
genericamente denominados de Tapuias, que habitavam o interior do Nordeste, no século XVII. 
O primeiro deles seria o Kariri, formado por diversas tribos e localizado nos estados da Bahia, 
Pernambuco e Paraíba. O segundo grupo seria os Tarairiú, também formado por diversas tribos 
que, no caso, eram ou aliadas ou inimigas. Tais tribos estavam localizadas em um vasto território 
que englobava os atuais estados do Rio Grande do Norte, o Ceará, a porção norte da Paraíba e o 
interior de Pernambuco. Quando comparados, estes dados coadunam-se com os dados 
linguísticos que identificam duas línguas distintas nas mesmas regiões: uma relacionada ao tronco 
linguístico Macro-jê, o Kariri e outra, classificada como língua isolada, o Tarairiú25. 
O segundo conjunto de fontes secundárias diz respeito à obra de Olavo Medeiros 
Filho26. Este autor, através de um exaustivo e, às vezes, apaixonado levantamento das fontes 
primárias, conseguiu resgatar aspectos muito complexos da cultura tarairiú. No entanto, como o 
objetivo aqui é propor uma base para a delimitação de um enclave arqueológico na área do 
Seridó, vale ressaltar a descrição da cultura material desse grupo linguístico que, como já 
mencionado, apresenta muitas afinidades com os vestígios arqueológicos identificados na área 
arqueológica do Seridó. 
O terceiro conjunto de sínteses históricas consiste numa gama de monografias, 
dissertações e teses, apresentadas ao longo da década de 1990 e no início dos anos 200027. Estes 
                                                          
24 POMPEU SOBRINHO, Thomas. Os Tapuias do Nordeste e a monografia de Elias Herckman. Revista do 
Instituto do Ceará, Fortaleza, t. XLVIII, p. 7-28, 1934. Disponível em: http://www.ceara.pro.br/Instituto-
site/Rev-apresentacao/RevPorAno/1934/1934-Tapuias.pdf. . Acesso em: 10 out. 2007. 
25 URBAN, op. cit. 
26 MEDEIROS FILHO, op. cit. 
27 LOPES, op. cit.; POMPA, op. cit.; PIRES, op. cit.; PUNTONI, op. cit.; SANTOS JÚNIOR, op. cit. 
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trabalhos, mais voltados para a compreensão do fenômeno de resistência indígena denominado 
“Guerra dos Bárbaros”, fornecem algumas informações espaciais relevantes sobre os grupos 
indígenas envolvidos nesse levante de duração secular. Além disso, comprovam a delimitação 
cultural proposta por Pompeu Sobrinho28, que dividia os Tapuias nordestinos em Kariri e 
Tarairiú. 
O quarto conjunto de sínteses consiste em trabalhos recentes que estão sendo realizados 
pelo linguista holandês Benjamim Nicolaas Teensman e pelo cartógrafo militar e historiador 
potiguar Levy Pereira. Deste trabalho, a única referência publicada é um artigo de Teensman29. 
Nesse artigo, o autor reconstitui os topônimos estropiados pela cópia francesa do manuscrito 
original de Rodolfo Baro, em holandês arcaico. Através de árduo trabalho de comparações e de 
possíveis correlações com topônimos atuais, o autor propôs uma reconstituição da rota utilizada 
por Baro (figura 5). Tal rota reconstituída segue do litoral leste da então Capitania do Rio Grande 
para encontrar as tropas do “rei Janduí” nas imediações da Lagoa de Gargalheiras, no atual 
município de Acari. Como Rodolfo Baro chegou à região mencionada no mês de abril, ou seja, 
no período chuvoso, deparou-se com os Tarairiú envoltos em rituais de iniciação de jovens e 
casamentos, naquele que seria o seu acampamento de inverno30. 
Como é possível perceber nas descrições históricas, o acampamento principal do grupo 
consistia na região do atual município de Açu, onde “as nações” agrupavam-se nos períodos de 
seca, dada a perenidade dos recursos hídricos no vale do rio Açu31. Nos meses de inverno, a 
região se transformava em uma área com tendência ao alagamento, o que forçava os grupos a 
dispersarem-se para regiões mais altas, onde os recursos haviam sido renovados pelo período 
chuvoso. As áreas definidas como ocupadas pelas tribos Janduí, Canindé, Caracará e Sucuru 
coincidem exatamente com os limites da área arqueológica do Seridó. 
Os dados etno-históricos também demonstram que os Tarairiú possuíam um padrão de 
assentamento seminômade, marcado por uma grande mobilidade espacial. Este tipo de adaptação 
cultural foi necessário para a sobrevivência e o desenvolvimento desse grupo cultural, que 
                                                          
28 POMPEU SOBRINHO, op. cit. 
29 TEENSMAN, B. N. O Diário de Rodolfo Baro (1647) Como Monumento aos Índios Tarairiú do Rio Grande do 
Norte. In: ALMEIDA, Luiz S. de; Galindo, M.; ELIAS Juliana L. Índio do Nordeste: Temas e Problemas – II. 
Maceió: EDUFAL, 2000. 
30 BARO, Roulox. História das últimas lutas no Brasil entre Holandeses e Portugueses e Relação da viagem 
ao país dos tapuias. Tradução: Lêda Boechat Rodrigues. São Paulo: Editora Itatiaia, 1979.  
31 LOPES, op. cit.; POMPA, op. cit.; PIRES, op. cit.; PUNTONI, op. cit.; SANTOS JÚNIOR, op. cit. 
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habitava uma região semiárida, marcada pela irregularidade na distribuição anual de recursos, que 
dependia da intensidade pluviométrica dos meses de “inverno”. 
 
Figura 5 – Mapa da rota de Rodolfo Baro reconstituída por Teensman (2000). 
 
Fonte: Foto de Fábio Mafra Borges e Caio Barbosa. 2009.32 
No entanto, a síntese necessária para uma correlação mais objetiva entre a área cultural 
dos Tarairiú e a área arqueológica do Seridó foi proveniente, contudo, da reconstituição da rota 
de Rodolfo Baro, levada a cabo pelo linguista Teensman, no ano 2000. Nesse trabalho, o referido 
autor, através da análise gráfica do manuscrito francês do relato deixado pelo cronista, consegue 
recuperar não só os topônimos estropiados, como reconstituiu, com o máximo de fidelidade 
possível, todo o roteiro percorrido por Baro e sua tropa (figura 5). 
Nesse sentido, demonstra que no dia 24 de abril de 1647 Baro parte de sua fazenda na 
margem norte do rio Potengi, localizada no aldeamento de Jacaré-mirim, próximo à atual cidade 
                                                          
32 BORGES, Fábio Mafra & BARBOSA, Caio. Mapa da rota de Rodoldo Baro reconstituída por Teensman (2000). 
2009. 1 fotografia.  
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de Natal. Dessa maneira, cruza a desembocadura do referido rio. Ainda no mesmo dia, cruza o 
rio Pitimbú em direção ao rio Pirangí, no qual chega no dia 25 de abril. No dia 26, cruza os rios 
Mipibú e Trairí em direção ao “caminho de Garstman”, localizado na margem sul do segundo. 
Durante os dias 27 de abril a 14 de maio, percorre o “caminho de Garstman” em direção ao 
oeste, e depois para o norte, em direção à nascente do rio Trairí (atual cidade de Santa Cruz – 
RN). 
Como “caminho de Garstman” era conhecida uma trilha aberta por ordem do 
governador neerlandês do Rio Grande, Jorge Garstman, porque esta era a única rota viável para 
seguir em direção ao interior da capitania. Essa dificuldade devia-se ao fato do rio Potengi ser 
alimentado por vários tributários em ambas as margens, os quais apresentam maior volume no 
período em que Baro realizou sua viagem. No entanto, há 40 km para o sul corre paralelamente a 
este o rio Trairí, que não apresenta afluentes de grande porte na sua margem meridional. 
Seguindo em direção ao norte, por esta margem do rio, chegava-se na atual Serra de Santana e, 
portanto, na fronteira do Planalto da Borborema e da Depressão Sertaneja. Este fato permitiu a 
abertura da referida trilha, a qual era o principal caminho tomado pelas tropas da Cia. das Índias 
Ocidentais para entrar em contato com as populações indígenas do interior do Rio Grande: os 
Tarairiú33. 
No dia 15 de maio, a pedidos do “rei Janduí”, Baro deixa a maior parte de sua tropa nas 
nascentes do rio Trairí e segue em direção ao norte, para o curso superior do Potengi. Seguindo o 
curso superior deste, sobe a Serra de Macaguá ou Acauã, atual Serra de Santana. No dia 19 de 
maio, no flanco oriental da referida serra, encontra uma aldeia Tupi abandonada, localizada 
próxima da nascente do rio Acauã. No dia 22 de maio, desce a Serra de Macaguá/Santana 
seguindo o curso superior do Acauã. Nesse mesmo dia, chega à desembocadura do rio Picuí onde 
se encontra com dois guerreiros tarairiú, que escoltam a comitiva até a Lagoa de Macaguá (atual 
Açude de Gargalheiras, no município de Acari). Entre os dias 23 de maio e 24 de junho, 
permanece no que ele denomina de acampamento de inverno do “rei Janduí”, nas margens da 
mencionada lagoa.  
Nesse lugar, o principal dos Tarairiú aguardava Baro e sua comitiva, juntamente com as 
mulheres, crianças e idosos da tribo, que estavam esperando o retorno dos homens, que se 
encontravam em campanhas de guerra, para dar início às atividades e comemorações que 
                                                          
33 TEENSMAN, op. cit., p. 86-87. 
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marcavam esse período do ano. Essas atividades consistiam na pesca da traíra (Hoplias sp.) – peixe 
que se reproduzia abundantemente nos períodos chuvosos – e, principalmente, como é possível 
perceber com a leitura do relato do cronista, em rituais de iniciação e passagem. Os principais 
rituais descritos foram: a iniciação de jovens, o casamento comunitário, um funeral endocanibal e 
a corrida de toras ou a “corrida da árvore”34. 
Mediante a ameaça de ataque de tropas Paiacú, grupo Tarairiú tradicionalmente rival dos 
Janduí, que auxiliavam a resistência luso-brasileira, Baro consegue convencer Janduí para guiar 
sua tribo em direção à nascente do rio Trairí, onde se encontrava o grosso de sua tropa. No 
entanto, é interessante notar a resistência de Janduí em seguir antes de completar todo o 
repertório ritualístico que deveria ser realizado naquela época do ano e na respectiva região35. Por 
esse motivo, no dia 25 de junho, chegam à nascente do rio Acauã, onde Janduí determina uma 
nova parada. Baro descreve este lugar como o principal sítio ritualístico dos Janduí. 
Durante os dias em que permanecem acampados nessa região, Baro testemunha a 
execução de rituais de passagens, nos quais são furados os lábios e as orelhas das crianças e as 
bochechas dos jovens, que então se tornavam adultos e aptos para o casamento. Outro ritual 
registrado durante esta estadia na nascente do rio Acauã foi a realização de um ritual funerário 
endocanibal, no qual uma criança natimorta teve suas carnes devoradas pelo grupo e seus ossos 
calcinados em uma fogueira, para então serem pulverizados e misturados a uma beberagem 
(cerveja fermentada de mel). 
Somente no dia 7 de julho, Baro e sua comitiva iniciam a viagem de regresso ao litoral, 
aonde chegam no dia 14 de julho de 1647. 
Como é possível perceber com o que foi descrito acima, o relato de Baro e a 
reconstituição de sua rota para o interior do Rio Grande36 foram os dados iniciais que permitiram 
a reconstituição do ciclo anual de subsistência dos Tarairiú. A descrição da área, onde atualmente 
estão localizados os municípios de Acari e Carnaúba dos Dantas, como acampamento de inverno 
e cenário de práticas ritualísticas, já indica um padrão de assentamento diferenciado e regido pelas 
estações do ano para o território ocupado pelo referido grupo cultural. 
A recorrente menção na documentação histórica do vale do Rio Açu, como 
acampamento principal dos Tarairiú e a área onde se concentravam a maior parte das tribos 
                                                          
34 BARO, op. cit. 
35 Idem. 
36 TEENSMAN, op. cit. 
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relacionadas, durante os períodos de estiagem, é outro fator que permite a reconstituição do 
território de domínio dessa população etno-histórica, que aqui se pretende. Além disso, a menção 
do deslocamento dos Tarairiú em direção ao litoral, nos períodos de longa estiagem e na safra 
anual do caju, demonstra a amplitude do território manejado por este grupo cultural. 
Outro fato que merece ser mencionado é a descrição de que, após o período chuvoso, 
as populações Tarairiú se dirigiam para as áreas serranas que bordejam a Depressão Sertaneja 
para se dedicar a cultivos de alguns produtos agrícolas, os quais iriam estar disponíveis para o 
consumo no auge do período de estiagem. 
No sentido desta reconstituição, foi realizado um levantamento de fontes primárias e 
secundárias, buscando a identificação de elementos que viabilizassem a determinação de áreas de 
assentamento com funcionalidades específicas. Buscou-se também relacionar estes dados 
espaciais com os períodos do ano em que ocorria o deslocamento para regiões específicas ou a 
realização de determinadas atividades. Dessa maneira, foi possível estabelecer um modelo 
simplificado do ciclo anual dos Tarairiú (figura 6), o qual, por sua vez, permitiu a proposição de 
um território de domínio cultural no estado do Rio Grande do Norte (figura 7) a partir de um 
padrão de assentamento seminômade de grande amplitude territorial, verificado na 
documentação histórica e nas fontes secundárias pesquisadas. 
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Figura 6 – Modelo de reconstituição do ciclo de deslocamento anual dos 
Tarairiú, reconstituído a partir de dados históricos 
 
Fonte: Foto do autor, Fábio Mafra Borges. 2009.37 
 
 
                                                          
37 BORGES, Fábio Mafra. Modelo de reconstituição do ciclo de deslocamento anual dos Tarairiú, reconstituído a 
partir de dados históricos. 2009. 1 fotografia.  
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Figura 7 – Mapa de reconstituição do domínio de uso territorial (acima). Detalhe (abaixo): acampamento de inverno, 
entre os municípios de Acari, Carnaúba dos Dantas e Jardim do Seridó (RN). 
 
 
Fonte: Foto de Fábio Mafra Borges e Caio Barbosa. 2009.38 
 
 
                                                          
38 BORGES, Fábio Mafra; BARBOSA, Caio. Mapa de reconstituição do domínio de uso territorial (acima). Detalhe 
(abaixo): acampamento de inverno, entre os municípios de Acari, Carnaúba dos Dantas e Jardim do Seridó (RN). 
2009. 1 fotografia.  
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Nesse sentido, podemos relacionar o apresentado no quadro acima do seguinte modo: 
1) Acampamento principal: Ribeira do rio Açu. Ocupado durante o período de estiagem pela 
permanência dos recursos hídricos. Este período se estende na região do Seridó potiguar, durante 
os meses de setembro a fevereiro. Nesta estação, os grupos adotavam um padrão de 
assentamento que tendia à concentração das tribos falantes do Tarairiú. No final da estação, a 
área era abandonada devido ao intenso evento pluvial que tornava a região alagadiça e imprópria 
para o assentamento de populações humanas. 
2) Acampamentos litorâneos: Durante os meses de janeiro a março, os grupos migravam em 
grande número para o litoral do Rio Grande do Norte e do Ceará. Na maioria das vezes, 
entravam em conflito direto com as populações tupinambá litorâneas. Durante este período, os 
grupos aproveitavam os recursos marítimos. Padrão de assentamento: concentração grupal. Este 
dado etno-histórico parece ser confirmado pelos sítios a céu aberto registrados nas regiões 
mencionadas, com tipologias similares aos sítios registrados na área arqueológica do Seridó e pela 
presença da cerâmica Papeba. 
3) Acampamentos de inverno: um deles, registrado na documentação colonial, é a região onde 
atualmente se encontra o Açude de Gargalheiras, no município de Acari (RN). Nos meses de 
abril a junho, o índice pluviométrico reavivava os riachos intermitentes da região e as lagoas 
naturais, como é o caso da Lagoa de Acauã ou Gargalheiras39. Nessas lagoas, existe uma espécie 
de peixe que sobrevivia aos períodos de estio enterrados na lama: a traíra. O início das chuvas 
marcava o começo do seu ciclo de reprodução. Era a principal fonte de alimento dos Tarairiú 
durante o período chuvoso. Por isso, o seu apelido tupinambá: Tarairiú – comedor de traíra. 
Padrão de assentamento: dispersão grupal. Nesse período, segundo o registro de Baro, os grupos 
dedicavam-se aos rituais de passagens, como iniciação dos jovens e casamentos. 
4) Acampamentos de cultivo: após o período das chuvas, nos meses de agosto e setembro, os 
grupos dedicavam-se ao plantio de tubérculos e leguminosas nas serras e chapadas da região, as 
quais ofereciam um solo fértil para o cultivo desses vegetais. As regiões serranas registradas com 
a presença dos Tarairiú apresentam configurações de planaltos. São elas: a Serra de Santana, no 
Rio Grande do Norte, e a porção cearense da Chapada do Araripe. No entanto, é possível que 
durante este período, em todas as serras onde ocorressem chãs propícias para o cultivo, os 
                                                          
39 BARO, op. cit. 
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grupos se dedicassem às atividades agrícolas. Essas roças eram visitadas, posteriormente, nos 
períodos de estio, quando estavam prontas para a colheita. Nas primeiras semanas de setembro, é 
possível que os grupos descessem das serras em direção à ribeira do Açu. 
É evidente que muitas das atividades descritas no modelo aqui proposto fossem 
realizadas ao longo de todo ano, como é o caso da caça e da coleta. Por outro lado, podem ter 
ocorrido períodos em que atividades simultâneas eram realizadas, como o relato de Baro deixa 
perceber com a coincidência do período de pesca com o de realização de práticas ritualísticas. 
Entretanto, as fontes pesquisadas não permitiram a construção de um modelo de ciclo anual mais 
refinado, o que só é possível através de uma observação etnográfica do grupo que se queira 
descrever. Porém, várias informações puderam ser obtidas para uma confrontação com os dados 
arqueológicos provenientes da área arqueológica do Seridó. Ou seja, foi possível delimitar o 
território de deslocamento grupal, que consiste no território manejado por determinada cultura, 
ao longo do ciclo anual: o território de domínio Tarairiú.  
Além disso, foi possível inferir, a partir da amplitude territorial manejada pelo grupo, 
que o padrão de assentamento adotado refletia uma adaptação adequada para um ecossistema 
predominantemente semiárido. Este, por sua vez, só teria um desenvolvimento viável se baseado 
numa longa relação entre cultura e meio-ambiente, a qual permitisse o reconhecimento de áreas e 
períodos propícios para a sobrevivência de agrupamentos humanos. 
A relação espacial verificada, entre os sítios a céu aberto registrados no Rio Grande do 
Norte, a área arqueológica do Seridó e aquilo que aqui foi proposto como território de domínio 
Tarairiú (figura 5), relaciona de forma sugestiva contextos arqueológicos datados do início do 
Holoceno e contextos etno-históricos40. Este fato pode indicar uma longa duração histórica para 
as populações indígenas que viveram no semiárido potiguar até o século XVII: os Tarairiú. Esta 
correlação é uma das hipóteses propostas para a verificação arqueológica em pesquisas futuras. 
 
Considerações finais 
As hipóteses de trabalho (categorias de entrada) aqui apresentadas reconhecem seus 
limites, já que se caracteriza como um estudo de longo prazo e com objetivos ousados. Mas as 
proposições aqui dispostas só poderão ter a profundidade necessária para a sua comprovação 
                                                          
40 BORGES, op. cit. 
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com a construção e o estabelecimento de uma linha de pesquisa com estes objetivos bem 
definidos. Neste sentido, as mesmas só terão o grau de confiabilidade requerido para sua 
comprovação com a realização de novas pesquisas nessa perspectiva aqui lançada. 
Nesse momento, atinge-se um ponto crucial na análise e na interpretação arqueológica: 
o problema das fontes arqueológicas. Como se sabe, o registro arqueológico é sempre vestigial e 
lacunar. Além disso, existe ainda a possibilidade de uma mesma cultura material ser 
compartilhada por grupos históricos e culturalmente distintos. Logo, a cultura material, utilizada 
para a definição de um perfil tecnológico que se propõe à construção de uma identidade cultural, 
apresenta alguns limites heurísticos que podem ser mais bem esclarecidos com o uso de 
abordagens interdisciplinares. Dessa forma, mesmo com a verificação de uma recorrência espacial 
entre fontes arqueológicas e etno-históricas, a definição de uma tradição Tarairiú é uma 
possibilidade interpretativa somente possível em verificações futuras41. 
Nesse sentido, como corroborar as observações aqui apresentadas? Somente com mais 
vinte anos de pesquisas sistemáticas, em todas as áreas apontadas na reconstrução da 
espacialidade Tarairiú, será possível delimitar algumas respostas verificáveis. Em outras palavras, 
o que se inicia aqui pretende-se como um trabalho de vida, onde a delimitação de fronteiras 
culturais, a partir dos dados arqueológicos, será o norte das pesquisas. 
 
                                                          
41 Idem. 
